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INTRODUÇÃO

Estamos vivendo, nas últimas décadas, e mais intensamente na década de 90 e início do novo milênio, o fenômeno da globalização; processo este que mudou conceitos, impondo novos comportamentos e atitudes econômico-administrativas, afim de se manter no mercado, o qual está cada vez mais exigente e competitivo. Na opinião de OLIVEIRA (1997) “a globalização faculta o amplo acesso ao mercado mundial”.

Apesar da liberdade de participação no mercado mundial, segundo OLIVEIRA (1997) ”o Brasil, que possui além da ínfima participação, um dos menores índices de exportação, produto bruto do Planeta(...)”. De acordo com DAL BELLO (1998) a exportação do Brasil representa 1 a 1,5% do total das exportações mundiais, percentual insignificante se compararmos com os números apresentados por OLIVEIRA (1997) onde, conceitua ele, os EUA representam 12% das exportações mundiais, contra 10% da Alemanha.

Afinal de contas, por que exportar? Quais as vantagens de exportar? DABBAH (1998) ressalta que nessa era de globalização, já não é mais possível uma empresa sobreviver apenas das vendas para o mercado doméstico. Segundo ele, a exportação é uma escolha estratégica para as empresas brasileiras, que podem proporcionar um aprimoramento da qualidade, suprir dificuldades de vendas no mercado interno, implantação de marca internacional e conseqüente melhoria do prestígio do marketing, redução dos custos fixos e financeiros, extensão do ciclo de vida do produto, possibilidade de programar melhor a produção, de amenizar os efeitos da sazonalidade e de obter preços mais rentáveis. Falando nas vantagens de participar do comércio internacional, ROSSETI (1991) assim se expressa:

“As mais significativas parecem estar relacionadas à promoção do crescimento econômico interno e o aumento da eficiência na alocação de recursos. Através da ativação das exportações, as economias, na fases iniciais do seu processo de desenvolvimento, podem ter mais fácil e rápido acesso aos bens de capital e a semi-manufaturados básicos internamente não disponíveis e necessários à diversificação industrial e à aceleração do crescimento. [...] A manutenção das redes internacionais de trocas, baseadas nas diferenças estruturais quanto à disponibilidade de recursos das nações, poderá favorecer a troca de recursos abundantes por recursos escassos. O trabalho e a terra, abundantes na maior parte das nações menos desenvolvidas, poderão ser permutados com vantagens mútuas pelo capital e pela tecnologia avançada, geralmente abundantes nas nações mais desenvolvidas.”

Ainda comentando as vantagens de participar do comércio internacional, SANTOS (2000) enfatiza que:

“Lá está a possibilidade de ter uma renda adicional em moeda forte, de aprimorar a tecnologia usada pela empresa, de manter contato com um mundo mais rico física e tecnologicamente. É a oportunidade de aprender novas técnicas de design, de discutir com aqueles que, em princípio, estão à sua frente e, por último, e não menos importante, de ajudar o seu país a ser mais conhecido e de aumentar a disponibilidade de moedas fortes tão necessárias ao nosso desenvolvimento.” 

MINERVINI (1991) justifica a exportação como “uma oportunidade que o empresários têm de dar uma dimensão global para as empresas, como oportunidade de ganhar competitividade, pois estará estimulando a ser mais eficiente, onde o resultado líquido é uma maior lucratividade”.

“Credita-se à globalização, o desenvolvimento e a atual sustentabilidade do capitalismo. O processo, para ser global, precisa da política de estabilização econômica, da abertura comercial, da mobilidade de capitais e das privatizações. Mas, ao invés de expandir os mercados como um todo e de incentivar o desenvolvimento em termos mundiais, a mundialização do capital está, na verdade, promovendo a centralização e a concentração do comércio e dos mercados em benefício da expansão dos complexos globais desde suas matrizes até as respectivas filiais ao redor do mundo.(...). Desse modo, a economia local perde competitividade e as empresas nacionais tornam-se pouco a pouco, cada vez mais débeis e fragilizadas. O Brasil, que já sofria com os problemas ainda não solucionados nas etapas prévias do desenvolvimento, terá a partir de agora, tentar conviver com o agravamento de crises estruturais complexas, desafiadoras, provocadoras e de novas alternativas”, diz MIRANDA NETO (1997).

Segundo o referido autor, “a emergência de novas profissões e especializações para as quais não existe um adequado sistema educacional aponta para o acirramento não-democrático da competitividade, com impactos sobre a estrutura ocupacional, as redes de sociabilidade, a distribuição de renda e a estrutura política. Crescente exclusão social é o resultado de sociedades que se tornam cada vez mais segmentadas devido ao domínio do novo padrão de acumulação com base no princípio de mercado”.

“Múltiplas e complexas inter-relações entre condições e variáveis sociais e os desafios do desenvolvimento econômico predominam nesta nova etapa da civilização. Deve-se ressaltar que o mercado por si só não organiza nada, pois depende de redes de sociabilidade para funcionar a contento. Para contrabalançar os efeitos do princípio de mercado, fatores sociais e políticos se desenvolvem, tais como: associações de classe e interesses, sistemas regalórios e redistributivos (...)”. (MIRANDA NETO, 1997).

De acordo com Otavio Ianni, o mundo vai se transformando em território de tudo e de todos, onde tudo (gente, coisas e idéias) se desterritorializa e reterritorializa, adquirindo novas modalidades de territorialização. Também afirma que a globalização não significa homogeinização. Mas diferenciação em outros níveis, diversidades com outras potencialidades, desigualdades com outras forças.

As organizações buscam maximização dos resultados de seus investimentos, maior especialização produtiva, vantagens comparativas, com inovações administrativas e tecnológicas. O fluxo de comércio intra-indústrias e intrafirmas cresce de importância induzido pela lógica interna de expansão e de estratégias de mercado das empresas, convertidos em fluxos de investimentos internacionais (Kunzler, 1999, p. 39).

No atual estágio econômico da globalização, é indiscutível a vantagem das relações internacionais do comércio para a melhoria do nível da qualidade de vida da população dos países que participam do mercado internacional. OLIVEIRA (1997) lembra que, apesar das vantagens de participar do comércio internacional ainda perdura entre nós o desconhecimento por parte do governo, empresários e trabalhadores, das vantagens do mercado externo para o desenvolvimento econômico e a criação de empregos. Segundo ele, se o Brasil ocupasse o imenso potencial, o espaço que lhe cabe no mercado internacional, certamente teria uma das menores taxas de desemprego do planeta.

A participação no comércio internacional passou a ganhar maior importância à partir do momento em que os mercados foram abertos. Esta participação confirmou-se como uma necessidade competitiva para a grande maioria das empresas. As de grande porte, devido ao seu volume de produção e exportação, conseguem viabilizar seus negócios no exterior, em sua grande maioria, individualmente. Porém, as pequenas e médias empresas, as quais compõem o grande universo da região, não conseguem viabilizar seus negócios individualmente. Evidencia-se ali a importância da formação de consórcios de exportação ou de outros mecanismos que viabilizem a exportação conjunta para este porte de empresas.

SANTOS (2000) define consórcio como sendo “a participação de diversas empresas (pessoas) em um empreendimento onde se busca um determinado objetivo”.

DABBAH (1998) diz que consórcio “é uma associação temporária de várias empresas na qual se juntam sinergias aumentando a competitividade com a conseqüente redução dos custos e riscos.”

Falando da importância da formação de consórcios, SANTOS (2000) assim se expressa: “a providencia é da maior importância, haja visto os custos que uma empresa sozinha precisa para participar do mercado exportador, a maioria deles imprescindíveis. Tome-se como exemplo do assessor que vai encarregar-se das negociações em inglês com possíveis compradores. Ele precisa, além de ter fluência no idioma, familiarizar-se com os termos técnicos, com o processo produtivo, condições de venda, estratégia de marketing e, principalmente, conhecer muito bem o produto, dentre outros aspectos. Quanto custa um profissional desses? Talvez a empresa não possa arcar com esse custo. Entretanto, se outros possíveis exportadores quiserem dividir esse ônus, todos os participantes se beneficiam da presença permanente desse indispensável elemento.”

O autor diz ainda que idêntico raciocínio pode ser aplicado para outras assessorias, como a contábil, financeira etc...

Para DABBAH (1998) o consórcio pode ser materializado de várias formas:

· Por meio da formação de uma Trading Conpany, da qual são acionistas e pela qual vendem seus produtos;

· União de empresas que se associam e elegem uma delas como líder;

· Consórcio promocional, no qual várias empresas contratam um profissional de comércio exterior que gerenciará o consórcio.

DABBAH (1998) destaca ainda as principais vantagens e desvantagens da formação de consórcios:

Vantagens:

· Segurança

· Redução das despesas em geral

· Criação de uma marca forte, se assim o desejarem

· Maior poder de barganha

Desvantagens:

· As empresas são muito heterogêneas

· Desconfiança que outra empresa possa estar tirando maior vantagem

· Desejo de tirar vantagem a curto prazo.

Diferentes segmentos da sociedade vêm tentando sensibilizar ao longo das três últimas décadas os responsáveis pelas políticas públicas sobre a importância da inserção de micros, pequenas e médias empresas – MPME’s quando da formulação do Projeto Macroeconômico Nacional. Dada a capacidade que têm de perceber mudanças de interesses das classes consumidoras, e, tendo em vista sua representatividade quantitativa, podem contribuir organicamente para o bom funcionamento da cadeia econômica gerando emprego e renda e também para o alcance das tão almejadas estabilidade e retomada do crescimento. O muito que se tem feito pelas MPME’s, através das instituições de apoio em atividade no país, é ainda muito pouco. Distante do mínimo ideal na interpretação das autoridades na matéria evidencia que a principal tarefa ainda está por fazer. Países que exibem os melhores indicadores econômicos e sociais, para atingirem tais níveis, destinaram especial atenção ao segmento nas questões relativas à legislação, tributação, financiamentos, capacitação tecnológica e gerencial e comércio internacional.

As pequenas e médias empresas são parte integrante do desenvolvimento econômico de um país quando participam efetivamente da atividade exportadora. Nos Estados Unidos, segundo o Departamento de Comércio, empresas com menos de 19 empregados contribuem com cerca de 50% das exportações. Na Itália, o motor da economia é a formação dos consórcios e cooperativas de exportação, formados por esse segmento.

No Brasil, infelizmente, o modelo exportador foi baseado na concentração dos grandes conglomerados empresariais, concentrando a atividade nas multinacionais e grandes empresas que representam aproximadamente 85% da pauta exportadora. 

Um dos primeiros passos para o pequeno e médio empresário participar do mercado externo é ter consciência e mentalidade gerencial de que exportar é função estratégica da empresa e nunca alternativa às restrições de vendas no mercado interno. Além disso, ele deve se preocupar em manter continuidade na exportação e buscar nichos de mercado. Exportar não é um bicho de sete cabeças, exige perseverança, paciência e relacionamentos. Aprendida a lição, as vendas externas subsequentes serão rotineiras. 

Algumas definições estratégicas poderão nortear os princípios para atuar no mercado externo: 

a) Avaliar os produtos e/ou serviços com os quais a empresa tem maiores condições de competir, assim como, avaliar as modalidades de exportação mais adequadas à sua empresa, de forma direta ou por intermédio das empresas comerciais exportadoras e buscar profissionais e serviços especializados na área de logística, qualidade, serviços aduaneiros, entre outros prestadores de serviços; 

b) Formar preços para exportação tomando-se em conta os custos de produção e não calculá-los amadoristicamente ou baseados nos preços praticados no mercado interno, retirando unicamente os impostos não incidentes;

c) Analisar as estatísticas de importação e exportação dos países para os quais pretende vender; talvez seja mais prudente começar a pesquisa e a exportação pelos países vizinhos, em função da proximidade, mercados equivalentes e pelos benefícios concedidos pelos países importadores;

d) Designar uma pessoa na empresa para tratar do assunto exportação;

e) Procurar elaborar catálogos em idiomas estrangeiros;

f) Manter contatos com empresários estrangeiros. 

As pequenas e médias, além das pessoas físicas, têm algumas facilidades para exportar. Uma delas é a Declaração Simplificada de Exportação (DSE) para pequenos embarques de até US$ 10,000.00, permitindo que o exportador preencha a documentação por computador, no Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex, sem burocracia e custos adicionais. Os Correios e as empresas "Courier" estão inseridas para operar essas facilidades. 

Enfim, para exportar, as empresas devem investir e não tratar os gastos como despesas correntes. 

INTEGRAÇÃO UNIVERSIDADE X EMPRESA

CARLOS M. CORREA (1994), considera que atualmente há uma “crescente consciência das universidades sobre a necessidade de uma maior interação com outros atores sociais. A base lucrativa da atividade empresária foi considerada por muito tempo como uma fonte de incompatibilidade com a atividade acadêmica, mas hoje tendem a aceitar as atividades específicas da universidade e da empresa e os possíveis campos de ação conjunta”.

Nesse contexto, insere-se a extensão universitária que é, na realidade, uma forma de integração que deve existir entre a universidade e a comunidade na qual está inserida. É uma espécie de ponte permanente entre a universidade e os diversos setores da sociedade. Funciona como uma via de duas mãos, em que a Universidade leva conhecimentos e/ou assistência à comunidade e recebe dela influxos positivos como retroalimentação tais como suas reais necessidades, seus anseios, aspirações e também aprendendo com o saber dessas comunidades. Ocorre, na realidade, uma troca de conhecimentos, em que a universidade pode levar até a comunidade os conhecimentos de que é detentora, os novos conhecimentos que produz com a pesquisa e que normalmente divulga com ensino, numa forma de socializar e democratizar o conhecimento, e também aprende com a própria comunidade sobre seus  valores e sua cultura. Assim, a universidade pode planejar e executar as atividades de extensão respeitando e não violando esses valores e a cultura. A universidade, através da extensão, influencia e também é influenciada pela comunidade, ou seja, possibilita uma troca de valores entre a universidade e o meio. Comunicando-se constantemente com a realidade local, regional ou nacional, a universidade tem a possibilidade de renovar constantemente sua própria estrutura, seus currículos e suas ações, criativamente, conduzindo-os para o atendimento da verdadeira realidade do país.

As atividades de extensão bem planejadas, bem estruturadas e bem executadas permitem à universidade socializar e democratizar os conhecimentos dos diversos cursos e áreas, e também preparar seus profissionais, não somente com a estratégia do ensino-transmissão, mas complementando a formação com a estratégia ensino-aplicação.

Um velho provérbio chinês de quatro mil anos A.C. já expressava:

“Se decoro, esqueço.

Se vejo, lembro-me

Se faço, aprendo.”

A experiência tem demonstrado a atualidade desse provérbio, e que o verdadeiro aprendizado acontece realmente com o relacionamento da teoria com a prática, ou seja, além do estudo, vendo e fazendo.

É na extensão que os universitários das áreas da saúde, engenharia, administração, psicologia, direito, social e tantas outras, vão entender e fundamentar os conceitos e teoria aprendidos nas atividades de ensino, consolidando e complementando o aprendizado com a aplicação. Daí um dos grandes méritos da extensão, permitir a efetivação do aprendizado pela aplicação.

Nesse contexto, o artigo 207 da Constituição, ao afirmar que “(...) as universidades obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”, é bastante sábio. Sábio porque obriga que as universidades sejam conduzidas, associando e integrando as atividades de ensino, extensão e pesquisa de maneira que se complementem, para bem formar seus profissionais universitários. Veja-se: “a universidade é detentora do conhecimento e o transmite, por meio do ensino, aos educandos. Por meio da pesquisa aprimora os conhecimentos existentes e produz novos conhecimentos. Pelo ensino, conduz esses aprimoramentos e os novos conhecimentos aos educandos. Por meio da extensão, pode proceder a difusão, a socialização e a democratização do conhecimento existente, bem como das novas descobertas à comunidade. A extensão também propicia a complementação da formação dos universitários, dada nas atividades de ensino como aplicação prática”.  (SILVA, 1997)

Assim, forma-se um ciclo onde a pesquisa aprimora e produz novos conhecimentos, os quais são difundidos pelo ensino e pela extensão, de maneira que as três atividades tornam-se complementares e dependentes, atuando de forma sistêmica.

De acordo com SOARES (2001), “atualmente, o desafio coloca-se na estruturação de cursos de graduação ou pós-graduação que juntem competências diversas, não em justaposição, mas em coordenação conceptual de provocar um conhecimento e capacidade de transformação sistêmica e integradora de realidades regionais, locais e territoriais”. Defende ainda que a inovação do ensino deve “processar-se nos procedimentos e metodologias de formação. (...) Na metodologia deveria-se privilegiar os aspectos práticos, (...) para promover o seu próprio desenvolvimento”. Para ele, “criar uma escola, enquanto modo de pensar e agir, é um desafio de escala, ou seja, de entender e conhecer melhor o mundo e a si próprio, organizando respostas inovadoras, eficazes e adaptadas à situação, seja ela endógena e ou  exógena”.

“Desde o primeiro momento (...) este tema é preocupação fundamental da região e forma parte do conjunto das estratégias de modernização tanto para os setores produtivos como para os sistemas (...) de educação superior. Na América Latina e no Caribe, mais que em outras regiões do mundo, a universidade tem um papel essencial no campo cultural da investigação e de proposta e implantação de mudanças estruturais tecnológicas. Ao mesmo tempo, se constatam importantes progressos na vinculação universidade-empresa e uma capacidade de transformação e adaptação (...)”. (OSPINA, 1994)

Além da integração empresa/universidade, “a extensão” propicia outras vantagens, tais como:

· Difusão e socialização do conhecimento detido pela área de ensino;

· Difusão e socialização dos novos conhecimentos produzidos pela área de pesquisa;

· Conhecimento da realidade da comunidade em que a universidade está inserida;

· Possibilidade de diagnosticar necessidades de pesquisas e outras ações;

· Prestação de serviços e assistência à comunidade;

· Fornecimento de subsídios para o aprimoramento curricular e criação de novos cursos;

· Fornecimento de subsídios para o aprimoramento da estrutura de diretrizes da própria universidade na busca da qualidade;

· Facilita a integração ensino-pesquisa-extensão;

· Possibilita à comunidade universitária conhecer a problemática nacional e atuar na busca de soluções plausíveis.” (SILVA, 1997)

As atividades de extensão universitária, tão imprescindíveis à formação do universitário quanto o ensino e a pesquisa, merecem por parte das universidades maior atenção e apreço. As universidades não podem prescindir da extensão, pois sem ela estarão divorciadas das comunidades onde estão inseridas, além de estarem alijadas de instrumentos e condições capazes de propiciar, aos novos profissionais, uma formação integral consolidada.

O PERFIL EXPORTADOR DA REGIÃO DA AMMOC

A AMMOC – Associação dos Municípios do Meio Oeste Catarinense, é constituída por 14 municípios: Água Doce, Capinzal, Catanduvas, Jaborá, Erval Velho, Herval d' Oeste, Ibicaré, Joaçaba, Lacerdópolis, Ouro, Catanduvas, Tangará, Vargem Bonita, Treze Tílias. Todos os municípios tem sua economia centrada na agricultura, mas alguns deles possuem já uma industrialização forte, principalmente nas áreas metal-mecânica e moveleira.

As empresas locadas nestas cidades são, na sua grande maioria, de micro e pequeno porte. As dificuldades encontradas por estas empresas para acessar os mercados internacionais são muitas, uma vez que o acesso a esses mercados vem tornando-se uma verdadeira necessidade para as empresas que desejam manter-se no acirrado cenário competitivo, derivado da chamada “globalização” que, segundo Pedro Motta Veiga, ex-diretor da Fundação de Comércio Exterior, o termo globalização emprega-se para resumir o conjunto de transformações nas relações econômicas internacionais, envolvendo as estratégias empresariais e as políticas públicas. As empresas capacitam-se para gerenciar estratégias de competição em escala mundial enquanto que as políticas governamentais tradicionais de intervenção perdem força frente a “políticas de competitividade”.

A universidade, como centro de ensino, pesquisa e extensão, tem o seu papel na comunidade em que atua, principalmente no tocante ao desenvolvimento local e regional. Partindo-se deste princípio, o Escritório de Negócios Internacionais (ENINT), vinculado ao Curso de Comércio Exterior da Universidade do Oeste de Santa Catarina (UNOESC), Campus de Joaçaba, detectou uma participação muito pequena das empresas da região da AMMOC nas estatísticas de exportação do Estado de Santa Catarina. Para tentar descobrir os motivos pelos quais estas empresas não iniciam ou não aumentam suas atividades no comércio internacional, procurou-se realizar um levantamento das dificuldades encontradas pelos empresários e quais os maiores obstáculos. Como forma de limitar o número de empresas a serem entrevistadas, focou-se os dois setores com maior representatividade nas exportações do estado, sendo eles o setor metal-mecânico e móvel-madeireiro.

A pesquisa foi desenvolvida através do envio de um questionário às empresas enquadradas nos segmentos metal-mecânico e móvel-madeireiro, segmentos estes que obtiveram melhor classificação no ranking das exportações do Estado de Santa Catarina no ano de 2002, legalmente registradas nas prefeituras dos municípios associados a AMMOC, representando 45 empresas do setor metal-mecânico e 35 empresas do setor móvel-madeireiro. Das 80 empresas pesquisadas, apenas 19 responderam ao questionário, as quais denominamos como “amostras”. Como instrumento de coleta de dados, optamos pela aplicação de questionários com questões abertas e fechadas, divididos em seis blocos, procurando extrair do entrevistado o maior número de informações possíveis sobre a situação da sua empresa e seu interesse pelo mercado externo.
Nos seis blocos analisados pela pesquisa, procurou-se contemplar o máximo de informações acerca das diversas e diferentes etapas do processo de internacionalização de uma empresa. Inicialmente verificamos que quase a totalidade das empresas são de micro e pequeno porte, com faturamento na casa de R$ 1 milhão/ano, sendo que o setor metal-mecânico fatura um pouco mais que o setor móvel-madeireiro, devido a maior agregação de valor de seus produtos. A maioria destina suas vendas diretamente ao consumidor final e atuam quase que somente no mercado interno. Comprovamos também que a grande maioria dos entrevistados ainda não iniciou nenhum tipo de ação direcionada para a conquista de mercados externos, indicando como maior obstáculo a falta de informações atualizadas sobre novas oportunidades de negócios e outras formas de apoio. Evidenciou-se também que a maioria tem expectativa de retorno sobre o capital investido num processo de internacionalização de curto a médio prazo, o qual, no comércio internacional, o retorno é muito mais lento. Outro dado importante é que boa parte deles apontaram como razão principal para iniciar uma atividade exportadora a ampliação das vendas e aumento do faturamento da empresa, fato este que é de grande importância, mas que não reflete o grande objetivo de uma participação externa, que seria o de absorver novas tecnologias, demandas, atualização dos processos de gestão, entre outros.

Na parte de qualificações e condições para acessar novos mercados, a maioria dos entrevistados ainda não buscou nenhum tipo de certificação de qualidade ou de garantia para seu produto, bem como a busca por capacitações relativas a área, requisitos quase que essenciais para este tipo de empreendimento. Quanto a estudos sobre a adequação de seus produtos e de suas estruturas organizacionais para o comércio exterior, nenhuma delas efetuou algum tipo de estudo, refletindo a falta de preocupação dos dois setores para este item.

Quanto a estrutura e capacidade para a exportação. Verificamos, do ponto de vista técnico, que os dois setores possuem boas condições para iniciar uma atividade de exportação, visto que têm condições de aumentar a produção sem maiores problemas.

No tocante à experiência com trâmites documentais relativos às exportações, verificamos que a grande maioria não teve nenhum contato nesta área, sendo que algumas empresas dos dois setores já mantiveram algum tipo de contato com Agentes Terceirizados, Despachantes Aduaneiros e/ou já efetuaram estes trâmites diretamente dentro de suas empresas.

Quanto ao conhecimento dos benefícios fiscais decorrentes do processo de exportação, evidenciou-se que boa parte dos entrevistados conhece os tipos de benefícios, mas não sabem como aplicá-los corretamente na formulação de seus preços para o mercado externo, bem como o conhecimento dos tipos de financiamentos às exportações, os quais já ouviram falar, mas não conhecem seus mecanismos de operação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na pesquisa realizada, que teve como desafio demonstrar qual o perfil e a realidade do empresário  da região da AMMOC em relação as exportações e quais suas demandas pertinentes ao ingresso no mercado externo, evidenciou-se que os dois setores alvo deste estudo, o metal-mecânico e o móvel-madereiro,  não demonstraram possuir uma capacitação mínima  suficiente para o ingresso efetivo nas atividades direcionadas ao mercado externo, e mais precisamente a exportação, objetivo desta investigação.

Conforme os dados analisados, verificamos que há uma carência de informações acerca do funcionamento do mecanismo de internacionalização de uma empresa, partindo desde a preparação e adequação da empresa (produção e administrativo), o planejamento comercial focado no mercado externo, a promoção comercial efetiva, a busca de novos clientes/mercados, a consolidação da marca internacional, os trâmites alfandegários, os benefícios fiscais e financeiros, entre outros.

Diante destas observações, conclui-se que as empresas analisadas, mesmo participando e competindo em um mercado globalizado ou em vias de globalização, que é o Brasil e a nossa região, ainda dependem diretamente de apoio institucional público e privado para aproveitarem oportunidades e receberem orientações para a inserção no mercado externo, situação esta que condiciona a uma atitude ampla e urgente por parte dos fomentadores da exportação, mas com proposições de um panorama futuro onde as organizações façam o caminho da administração moderna, tornando-se investigativas e capazes de tomarem decisões com foco no cenário e nas tendências do mercado e não mais em ações paternalistas.
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